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PreÂmBulO À cOmunicaÇÃO. a cOmunidade e Os 
cOnceitOs: das indÚstrias criatiVas À cidade lÍQuida

com o advento do conceito milagroso de “indústrias criativas”, que na sua géne-
se é puramente economicista, gerado em comunidades em depressão, o teatro
deixou de ser teatro (uma arte) para passar a ser denominado como uma das
muitas artes, agora consideradas performativas e, na abstracção, tenderá a desa-
parecer.

O actor deixou de ser actor para passar a ser performer.
acabou-se com o conceito de grupo, de companhia, enquanto comunidade

criativa e complementar de múltiplas artes. a ideia passou a ser “acrescentar valor”.
no fundo, acabou-se com o conceito e com gerações de políticas que funda-

ram na europa, o estado social e com ele uma responsabilidade directa do esta-
do, nas políticas culturais.

O teatro como serviço público e, como tal financiado pelo estado / cidadãos,
acaBOu!

mas este processo que se iniciou há mais de 30 anos, está agora a atingir os
objectivos então definidos, a saber:

1. chegar a um total desinvestimento público no teatro. deixar isso à ini-
ciativa privada e à “escolha livre” dos cidadãos. mesmo que os cidadãos
não tenham acesso a políticas educacionais democráticas que possibilitem
ferramentas para a escolha.

2. aprofundar a precariedade através de subfinanciamento e isolar o teatro,
servindo-se dum discurso que colheu e colhe o apoio e o interesse da crí-
tica, da universidade e dum sector da intelectualidade muito moderna (ou
pós pós-moderna), de gurus de opinião e de políticos muito emergentes,
muito fraturantes, (também da esquerda), que veem em qualquer concei-
to “com cheiro a novo”, a hipótese de se agarrar, fazer tese, ser muito ino-
vador e assim se estabelecer na corporação, como dono do pedaço. 

3. exemplo: a interpretação dada ao conceito de cidade líquida e, como tem
sido usada, ali e acolá, para impor políticas de precariedade e, sobretudo,
muito pouco democráticas e impositivas de gostos pessoais ou de poder,
que é o mesmo.
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a realidade mostra-me hoje (a mim) que essa agenda escondida cumpriu os
objectivos:

1. Precarizou o sector.
2. colocou cada artista / actor a falar sozinho, isto é: criou as condições para

a imposição do “espectáculo do eu”, por oposição ao “espectáculo da
companhia, do grupo”.

3. aprofundou o pior do individualismo na arte teatral (essencialmente uma
arte de síntese e integração).

O trabalho sobre a memória, sobre os sentidos, importância e responsabili-
dade da palavra, sobre os textos dramáticos fundadores, sobre a cultura teatral
fundacional, dos clássicos gregos, aos século de ouro, de shakespeare a goldo-
ni, de marivaux a lenz, de ibsen ou strinberg a camus ou claudel ou mesmo
aos contemporâneos, chamando contemporâneos aos dos anos oitenta do sécu-
lo vinte, foram desaparecendo ou, o que é mais grave, foram sendo truncados e
substituídos por textos sobre o eu, sobre mim, a minha história, a minha vidi-
nha, as minhas primas. tudo escrito por mim, representado por mim, com
projecções de mim quando era pequenino e os desenhos que fazia.

4. e o que é mais grave, roubaram-nos “o tempo do Fazer”.

e esta situação, para lá da performance é, na minha análise, resultado de:
1. uma formação artística que, na maior parte dos casos, não cumpre a sua

função, nem sobre a história, nem sobre a memória, nem sobre os modos
de fazer (processos e metodologias de criação), nem sobre o temPO.

2. uma crítica inculta e impreparada.
3. uma comunicação social que não comunica sobre as artes do palco, por-

que estas não têm dinheiro para comprar publicidade. e a comunicação
mede-se hoje assim.

e daqui resulta o espectáculo a que assistimos hoje:
O actor a “espernear” na sua performance individual contra o mundo e a

“santa globalização”. Feliz, segundo o instagram. livre e liberto de tudo. mas está
só. está só com todos os outros sós. esse é o lugar que a “santa” lhe reservou
e onde quer, que ele esperneie à vontade e com tOda a liberdade. mas só!
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a cidade engole-o e vomita-o, no segundo seguinte. O chão, a rua, a mar-
gem é o seu lugar.

O sentido de grupo, de companhia, de pertença. de comunidade aca-
BOu.

a arte do teatro e o processo artístico no geral, sofreu uma transformação a
partir dos princípios dos anos noventa do séc. xx: o artista deixou de controlar
a obra. O controlo passou para o intermediÁriO, chame-se ele crítico,
curador, programador. O artista ficou só e está cada vez mais só. não controla
nada. deixou de ser artista e passou a ser “aquele” a quem se faz a “enco-
menda”, que se precisa para o fim em vista. está só! não “faz” o preço. não
tem esse poder! alguém lhe diz quanto “pode pagar pelo trabalho”. não é cria-
ção sua! É para um projecto que esse alguém pensou. ele é apenas um trabalha-
dor indefeso, sem estatuto. está só e parece que está bem assim! só, no seu
local de trabalho, constrói, num tempo preciso, uma peça para encaixar noutras,
feitas noutros locais, por outros sós. e que uma vez encaixadas pelo interme-
diário que “idealizou a obra”, lhe acrescentará valor. mas cujo resultado econó-
mico ele (o sozinho) não vê. Porque deixou de controlar o processo. e assim os
intermediários são os novos actores/artistas. sejam eles quem forem. estarão
cada dia mais ricos, e os verdadeiros actores/artistas cada vez mais pobres. Já não
se entrevista o artista. entrevista-se o curador. É ele quem “paga a publicidade”
em proveito próprio, mesmo que os dinheiros continuem a ser públicos. chama-
se a isto agora “gestão agilizada”.

este é o modelo.
e o teatro como arteViva, de comunidade, que discute a Pólis? está a mor-

rer, como os poderes previram. se morre ou não é apenas problema nosso.

O mOdelO POrtuguÊs

não sou defensor da ideia de falar mal do meu país fora das suas fronteiras. adoro
falar do que está mal entre os meus, mesmo, ou sobretudo, quando os “meus” são
políticos sem memória. sei que a fronteira é a língua e que, no caso português,
como noutros casos, as fronteiras e os horizontes são largos, ou apenas à dimen-
são do olhar de cada um. e sei “de experiência feita”, que na galiza estou em casa.
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assim sendo, falemos de nós tOdOs sem peias e do que nas nossas casas se passa
e se passou. na presunção que tOdOs poderemos tirar ilações para vivermos
tOdOs melhor, a “ideia de teatro” como disse Ortega y gasset. 

agradeço à academia do teatro galego, aos seus honoráveis membros, por
se terem lembrado de mim. aceitei estar aqui hoje, dia da minha estreia de as
troianas em Braga, porque entendo também esta minha presença como uma
homenagem solidária ao teatro galego e aos homens e mulheres fundadoras da
profissão na galiza. alguns ainda vivos outros já noutros caminhos (de santia-
go ou não), mas muitos ou todos meus amigos e parceiros “nos caminhos tea-
trais”, no “troco x troco”, na aventura da lusofonia e noutras aventuras sempre
com o propósito de abolir muros e romper fronteiras. a uns e a outros o meu
profundo testemunho de solidariedade e luta!

Vou tentar ensaiar uma justificação (a minha), a partir de documentação pes-
soal e de outras consultas, para demonstrar como seria fácil, num país pequeno
como o meu, se vontade política houvesse, definir um modelo de apoio às artes,
que perdurasse no tempo, não atropelasse ninguém, respeitasse o outro, equili-
brado, justo, democrático. serei tão parcial, nisto, como a defender um amigo!

nota prévia:

O conceito de modelo de apoio às artes, por parte de qualquer governo, implica
à partida, e na verdade, o cumprimento de 4 pressupostos, a saber: conhecimento
profundo da situação da cultura no país, nas suas complementares vertentes (lín-
gua, criação artística, formação artística, desenvolvimento cultural, equipamentos,
players.); definição de uma estratégia de acção e objectivos a atingir, num tempo
determinado; mapeamento dos instrumentos que o estado dispõe (financeiros,
físicos, humanos e outros) para atingir esses mesmos objectivos; quadro legislati-
vo aprovado. tudo isto somado, organiza e define uma política para um sector de
actividade do país, (seja ele qual for), salvaguardados os princípios básicos da demo-
cracia pluralista, consignados na constituição da república. assim, um modelo
de apoio às artes é apenas um instrumento final para a prossecução de uma polí-
tica. Ora se não há política, porque não estão identificados aqueles pressupostos,
nunca será o modelo a resolver nada. e Portugal desde a revolução dos cravos,
nunca experimentou. É este o ponto!
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amBiente teatral PrÉ 25 de aBril

O teatro português sofreu de modo particular os 48 anos de ditadura. Há uma
riquíssima história de lutas pessoais e colectivas, por dentro do teatro, contra a
ditadura, de que não cabe aqui falar. mas é justo afirmar que antes da revolução
de 74, para lá da actividade teatral, chamemos-lhe “mais permitida” pelo regime,
(casos de algum teatro comercial, algum teatro de revista e o teatro nacional),
existia já um grupo significativo de estruturas que, em contexto profundamente
adverso, desenvolviam uma valorosa actividade de criação teatral e cidadania.
apesar da censura e da polícia política. estruturas essas, centradas sobretudo na
capital, embora o maior expoente desse tempo se tenha constituído no Porto, em
finais dos anos 50 (teP). em lisboa, só no início dos anos sessenta esse movi-
mento se constituiu, com a casa da comédia, teatro estúdio de lisboa (primeira
companhia dirigida por mulheres, em Portugal), teatro experimental de cascais,
continuando nos anos setenta, com grupo de campolide, (mais tarde compa-
nhia de teatro de almada), comuna, cornucópia, Bonecreiros, cómicos… etc.
e com a seiva trupe, entretanto no Porto. 

não existia, portanto, qualquer política estruturada de apoio a “este teatro”,
por parte do estado, para lá de alguns apoios pontuais e casuísticos, e por razões
muito determinantes. nesta matéria, e até 1974, o único olhar estratégico, fun-
dado na ideia de “apoiar os melhores” na presunção de um devir democrático, foi
assumido pela Fundação calouste gulbenkian, que no apoio à ciência, às artes,
à leitura... desenvolveu verdadeiramente uma política de estado. e todos estes
grupos existentes em 1974 foram por essa fundação apoiados, nos primeiros pas-
sos, quer à criação propriamente dita, quer a espaços, quer a equipamentos, quer
ainda em bolsas de estudo no estrangeiro a alguns dos seus elementos. saliente-
se ainda o facto de, quer nos anos que antecederam a democracia, quer nos pri-
meiros anos desta, a importância que teve em Portugal o instituto alemão, (em
lisboa e Porto), quer permitindo a estreia e apresentação, no seu espaço, de tex-
tos proibidos pela censura, quer apoiando grupos, quer trazendo encenadores ale-
mães aos grupos, quer garantindo bolsas de estudo na alemanha (caso, por exem-
plo, da ctB nos primeiros 2 anos). contabilizamos neste sector de actividade
teatral, cerca de 13 estruturas, imediatamente antes do 25 de abril, a que com
propriedade podemos chamar de profissionais. destas, 2 no Porto e as restantes
no eixo lisboa /cascais.
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O Prec: PerÍOdO reVOluciOnÁriO em cursO

com a revolução de 74, novos grupos se formaram quer em lisboa, quer, por todo
o país, dando início a um forte movimento de descentralização cultural, a partir
do teatro. graças, sobretudo, a uma nova geração, saída do antigo conservatório
nacional de teatro, a pessoas que se tinham iniciado no teatro universitário (forte
na altura, sobretudo em coimbra, lisboa e Porto) e à acção pioneira do centro
cultural de Évora, entretanto criado, e ao labor criativo e visão política de um
importante homem e pedagogo teatral: mário Barradas, saído ele também da
direcção do conservatório. e, para análise futura desta comunicação, se pode afir-
mar, que foram assim criadas as condições objectivas para um profundo debate,
que iria marcar no futuro (e ainda marca) uma profunda e profícua discussão e
análise crítica, sobre que tipo de modelo de apoio às artes do palco para o país?
(teatro, dança, música). discussão forte, análise e reflexão, quer “por dentro do
teatro”, entre o que se designou como “teatro independente” (designação dada
pelo crítico carlos Porto ao movimento das estruturas existentes) a partir do iní-
cio de 75, em lisboa, e o chamado “teatro da descentralização”, composto por
estruturas que se radicaram fora de lisboa e Porto. estas duas, faces de uma
mesma moeda: a fragilidade cultural do país, a manifesta falta de hábitos de frui-
ção cultural, o imenso deserto cultural fora de lisboa e a prioridade das políticas
e dos seus representantes, quanto às necessidades mais básicas das populações,
(onde a cultura e sobretudo a criação artística, estava naturalmente arredada), deu
início a uma “silenciosa e apaixonante” batalha política, por uma estratégia de
democratização da arte, através da definição de uma consequente política nacio-
nal de cultura, assente num modelo de financiamento público, equitativo e demo-
crático, que 46 anos depois está objectivamente por cumprir.

PassOs na Busca de um mOdelO...

com o advento da democracia assistimos à criação de projectos teatrais, uns mais
efémeros do que outros, quer em lisboa quer um pouco por todo o país, numa
dinâmica desenfreada, ditada, tanto pelo ambiente político e social, como resul-
tante do engajamento nas forças e movimentos políticos emergentes, que no seu
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conjunto reclamavam junto dos sucessivos governos provisórios e, mais tarde,
constitucionais, políticas e apoios ao teatro e às artes em geral. sendo as suces-
sivas respostas por parte desses governos, sempre avulsas, casuísticas, desestrutu-
radas, sem meios adequados e sempre com uma confrangedora falta de sentido
de estado. É neste contexto “de luta” que nascem colectivos, plataformas e asso-
ciações de grupos e companhias, centradas quase sempre na dicotomia, lisboa /
Província. e é assim que, no final dos anos 70, nasce a atadt - associação
técnica e artística da descentralização teatral, que foi um baluarte do estudo,
reflexão, práticas e debate, sobre os caminhos que o teatro estava a percorrer em
democracia. mais uma vez, graças à capacidade estratégica de mário Barradas,
que foi capaz de congregar para esta ideia um grupo significativo e capaz de
mulheres e homens de teatro. em 1983, ano em que a cena (fundada, entre-
tanto no Porto, em 1980 e a partir de 1984, companhia de teatro de Braga) foi
secretariado da atadt, existiam já um total de 27 estruturas teatrais (grupos e
companhias) apoiadas pelo estado.

e se trago aqui esta narrativa é, simplesmente, porque entendo que em demo-
cracia, nenhum governo em Portugal acompanhou e assumiu o passo político e
institucional que era, foi e continua a ser fundamental dar: criar uma rede nacio-
nal, plasmada pelo país, de estruturas de criação artística nas áreas do teatro e da
dança, que desse expressão ao esforço, à criatividade, ao trabalho desenvolvido,
por uma série diversificada de estruturas. iniciando-se ao invés uma inexplicável
relutância política (que quase se pode entender, como um verdadeiro projecto
político) em “cavar um fosso” entre as únicas estruturas públicas de criação (os tea-
tros nacionais), primeiro em lisboa (teatro, dança, ópera) e alguns anos depois, no
Porto (teatro) e o eufemisticamente denominado “teatro independente” ou “da
descentralização”, que são de facto assumidos pelo estado como teatro privado,
(que o são de facto!), apesar do seu contributo público. em todos estes anos, ape-
sar de alguns “devaneios momentâneos” de este ou aquele governo, nunca se
implantou no território, qualquer estrutura pública de criação artística (tipo cen-
tro dramático, por exemplo) que contribuísse para a estruturação do sector, seja
do ponto de vista da formação, da profissionalização ou da criação, e que contri-
buísse também para a formação de públicos, para a diversidade de propostas artís-
ticas em presença e para a elevação e qualidade da cidadania. a par desta defi-
ciência, cresceu a oferta em educação e ensino artístico.
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Porque, por vezes, analisada a realidade actual e a evidente ausência de memó-
ria, não resisto à transcrição de partes de uma exposição, feita a 1 de setembro de
1983, por aquele secretariado, em nome da atadt, ao então ministro da cultura
dum governo do Partido socialista, dr. coimbra martins. Parece que foi ontem:

Os montantes actualmente atribuídos às companhias da descentralização são já, no
mínimo irrisórios, não propiciam o desenvolvimento de uma actividade consequente e
programada, constituem só um pequeno alibi dos executivos anteriores em matéria do
apregoado interesse pela cultura, condicionam e amputam as possíveis escolhas de pro-
gramação, instalam a miséria no funcionamento interno das companhias impedindo
inclusive o recrutamento de elementos válidos que ou receiam optar pela profissão ou
se refugiam na grande (?) capital onde a pluralidade de oportunidades (rádio, telenove-
las, publicidade, biscates por vezes degradantes) lhes vai garantindo uma subsistência
“melhorzinha”, e representam, em todo o estado de causa, sempre menos de 10 % do
que recebe do estado qualquer outra companhia em qualquer outro país da velha eu-
ropa, também nossa. 

tais montantes são, em absoluto, irrisórios. mas, além do mais, sendo o que são, nem
sequer estabelecem, contemplando-as, as fronteiras que existem entre a actividade das com-
panhias instaladas na Província e as radicadas em lisboa: preço médio dos bilhetes, popu-
lação dos locais sede (1 milhão e meio de habitantes contra, por vezes, pequenas cidades
de 20.000 habitantes), públicos potenciais que é necessário tocar através de um complica-
do e oneroso sistema de deslocações (transportes, alojamento, alimentação, desgaste do
material aos estremeções por estradas ou caminhos de pé posto), difícil (por vezes impos-
sível) acesso aos meios de informação, etc. tais montantes são, por outro lado, logo reab-
sorvidos, na proporção de 1/4, pelo próprio estado que os concede, sob a forma de com-
participações para o Fundo de desemprego, para o fundo do fundo do teatro Português.
e também aqui era necessário que, na área da tutela da cultura, se fizessem acordos com
a área das Finanças, ou, pelo menos, se organizassem mecanismos compensatórios...

...sabemos que não é brilhante a situação financeira que Vossa excelência, senhor
ministro, foi encontrar em Junho passado. e que existem inclusive sérias dificuldades no
que toca a simplesmente assegurar o cumprimento dos irrisórios compromissos assumi-
dos, na área do apoio ao teatro profissional, pelo executivo anterior. mas também sabe-
mos que tais dificuldades não podem ser vencidas por uma política casuística, de remen-
do aqui e além. e sabemos ainda, que menos ainda o podem ser, por uma politica dilatória,
pois esta traria como resultado inevitável, a prazo de muito poucos meses, a paralisia, o
encerramento, o desaparecimento puro e simples, pelo menos na Província, de algumas
das unidades de produção teatral que desenvolvem um trabalho insubstituível em termos
de desenvolvimento cultural do país. ninguém em Portugal estará em situação, mesmo
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no plano político, de querer assumir a responsabilidade pela instalação do vazio em espa-
ços onde anteriormente já florescia ou começava a florescer uma actividade teatral que
também ninguém contesta constituir entre nós, como nos outros países europeus, um fac-
tor privilegiado daquele desenvolvimento. É, pelo contrário e só, com uma política de
rigor, que não seja a negação de uma política de apoio, com uma política de ordenamen-
to financeiro que passe, antes de tudo, pela satisfação dos compromissos existentes, com
uma política que repense e redimensione o escalonamento, no espaço e nas verbas con-
cedidas, daquele apoio, com a adopção de medidas imediatas que preparem a implemen-
tação de uma política teatral nova e séria, que as dificuldades existentes podem ser venci-
das. Já avançamos algumas sugestões que nos não parecem negligenciáveis. traçaremos
ainda, todavia, o quadro da realidade teatral portuguesa no momento presente, acompa-
nhado de indicativos que poderão contribuir para o respectivo reordenamento e reestru-
turação, procurando fórmulas que associem e tornem compatíveis políticas que, sendo de
rigor, o sejam também de mais justa e equilibrada medida. 

um statu QuO inadmissÍVel. um reOrdenamentO imPrescindÍVel

a) Para o ano teatral que findou foram atribuídos subsídios regulares (nas diferentes
modalidades: contrato de criação por 3 anos, subsídios regulares por um ano, novas
companhias, e teatro para crianças sem decisão definitiva neste último leque) a 27 com-
panhias. destas, 14 integravam-se no âmbito da atadt, e situavam-se no campo da
descentralização teatral encontrando-se todas elas radicadas na Província. 

13, são companhias sediadas em lisboa onde exercem uma actividade fixa, com, por
vezes, a organização de raras digressões como adiante se mostrará, sendo certo que inclui-
mos nestas o teatro experimental de cascais, o que facilmente poderíamos justificar. 

das 14 companhias da descentralização deixou de existir, a partir de Janeiro de 1983,
a companhia de teatro de Viseu, por incapacidade de organização das suas estruturas,
e falta de cumprimento clamoroso das regras do concurso. Às 14 companhias da des-
centralização foi atribuída uma verba global de 48.076.680$00 considerando-se aqui
916.680$00 que a companhia de Viseu recebeu de setembro a dezembro de 1982.

a esta verba global deveria ser todavia, e em bom rigor, subtraída a importância de
3.242.000$00 do montante atribuído ao centro cultural de Évora, e que não saiu dos
dinheiros do Fundo de teatro, mas lhe foi paga pela sua componente de centro cul-
tural regional pelos fundos do serviço de animação, não estando afectada à compa-
nhia Profissional do centro propriamente dita. 

demos, porém, como boa, aquela apontada verba global de 48.076.680$00. Às 13 com-
panhias da capital foi atribuído, para o mesmo período, a verba global de 48.510.000$00.
ligeiramente superior, portanto àquela. a esta última verba haveria sempre que acrescer o
financiamento de que dispõe o teatro nacional de d. maria ii. mas fiquemo-nos apenas
pelas companhias apoiadas através do Fundo de teatro, 
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b) É interessante comparar agora os resultados de que dispomos neste momento e
que dizem respeito até maio passado, inclusive. 

as 13 companhias da descentralização realizaram um total do 1.609 representações.
(excluímos a c. t. de Viseu que apenas promoveu uma representação), para um total
indicado de 223.568 espectadores, as outras 13 companhias realizaram um total de
1.239 representações, para o total indicado de 189.893 espectadores. convém notar
aqui que este último número é, numa percentagem impossível de calcular, mas que tem
indiscutível relevância, constituído por espectadores que se repetem muito, ou seja
pelos mesmos espectadores 

O mesmo espectador, em lisboa, assiste, numa percentagem que é decerto elevada,
aos espectáculos da cornucópia, da Barraca, da comuna, do teatro do mundo, etc.
também nos espectadores da descentralização existe uma franja de espectadores repeti-
dos, mas é incomparavelmente menor. 

Facto que é atestado pelo número de localidades que as companhias tocam, num e
noutro caso. as companhias da descentralização apresentaram os seus espectáculos em
291 localidades, 140 concelhos, e tocaram praticamente todos os distritos do país. as
outras, em 96 localidades (assumindo aqui grande relevo as companhias infantis O Ban-
do e Joana que, à sua conta, percorreram 64 daquelas consideradas 96) e 53 concelhos,
sendo impossível averiguar com exactidão os distritos percorridos que não ultrapassam
todavia, e num único caso, o número de 5. nestas condições, é evidente que a franja de es-
pectadores repetidos é muito menor para as primeiras, o que significa que o número de
espectadores atingidos é incomparavelmente maior, além de ser logo à partida e em abso-
luto, maior (cerca de 35.000 a mais).

além das companhias subsidiadas regularmente, foram atribuídos também um certo
número de subsídios chamados de montagem, 

Vejamos a respectiva repartição: em lisboa, foram atribuídos 9 subsídios de mon-
tagem, no montante global de 5.450 contos. na Província, 5 subsídios, no montante
também global de 3.700 contos. Queremos aqui frisar que não consideramos ofensiva
esta proporção, ao contrário do que acontece com a dos subsídios regulares. e isto por-
que a vocação da actividade teatral no âmbito da descentralização consistirá sempre
muito mais na instalação de companhias permanentes em pontos do território onde
existam condições e a partir das quais seja possível animar zonas mais ou menos vastas,
através duma actividade sistemática, do que na prossecução de projectos isolados que
em determinado momento possam corresponder a interesses, legítimos e quantas vezes
esteticamente valiosos, de um ou outro criador. 

c) Fixemo-nos, portanto e apenas nos montantes atribuídos sob a forma de subsí-
dios regulares.

É a sua distribuição que desde sempre se afigura excessivamente injusta e que, desde
sempre também, não encontrou adequação à realidade geográfica e populacional do país,
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às necessidades do desenvolvimento cultural do povo português, às condições particu-
lares do trabalho das companhias profissionais instaladas na Província, e até à disponi-
bilidade do público realmente tocado e realmente já existente, para não falar em públi-
co potencial a tocar. temos, portanto, também aqui, sugestão a fazer, de sentido
construtivo e que possa harmonizar a tese dos “pequenos aumentos”, com uma maior
justiça distributiva e um efectivo melhoramento da situação material das companhias.

uma nOVa POlÍtica Para O teatrO POrtuguÊs

a) a verba global atribuída, em forma de subsídios regulares, para a temporada de
setembro de 1982 a agosto de 1983, foi, como já se viu de 26.586.680$00 (dos quais
48.076.680$00 para as companhias da Província e 48.510.000$00 para as de lisboa).
abstraímos (e nem sabemos sequer exactamente porquê, embora adiantemos que ape-
nas por questão de comodidade) da verba que consumiu em lisboa o teatro nacional
de d. maria ii, mesmo considerando a meteórica incursão que fez à cidade do Porto.
mas abstraímos. abstraímos igualmente, por enquanto e para a ele voltar, do facto
daquela verba não ter sido integral e pontualmente despendida, pois, como é sabido, de
Junho, e noutros casos de Julho, para diante, os subsídios ainda não foram pagos. 

consideremos agora a tese de “pequenos aumentos” para vigorar a partir de Janeiro
de 1984. 

e consideremos também que um pequeno (pequeníssimo) aumento seria qualquer
coisa da ordem dos 10 %, só em si inferior a 50 % da taxa anual de inflação (pelo menos
até agora). teríamos assim um acréscimo de 9.658.600$00, o que daria, para subsídios
regulares, a verba de 106.245.280$00. 

b) se se quiser implementar uma política realmente nova, há que repensar a distribui-
ção de tal verba. e embora ainda não de forma completamente justa, seria possível esta-
belecer uma proporção mais consentânea com a realidade. a nossa sugestão é que 2/3
desta verba seja destinada à Província e 1/3 a lisboa. (notando embora que lisboa pos-
sui apenas cerca de 1/7 da população do país). significaria esta nossa proposta que a verba
referida seria assim distribuída: lisboa... 35.415 contos e Província... 70.300 contos.

c) Os resultados práticos desta distribuição são desde logo evidentes: seria possível atri-
buir 6 subsídios regulares em lisboa, sendo 3 de 7.000 contos e 3 de 5.000 contos, ou
outra qual quer repartição que os serviços viessem a propor como mais adequada. e 13
na Província, sendo 5 de 7.000 contos, 4 de 5.000 contos, 3 de 4.000 contos e 1 de 3.500
contos (pensando-se que esta última deveria funcionar como ajustamento de plafond de
uma das companhias de teatro para crianças, provavelmente a que actualmente for menos
subsidiada). com a promoção, que se nos afigura indiscutível, do teatro laboratório de
Faro ao escalão dos subsídios regulares, haveria que proceder à reconversão de uma das
actuais companhias (utilizando critérios de rigor artístico e de gestão) para simples apoio
à montagem.
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estas seriam umas primeiras medidas que, pela primeira das vezes contemplariam
“melhor” a realidade existente e criariam “melhores” (embora muito longe de “óptimas”
ou simplesmente até “boas”) condições de trabalho. 

d) se considerarmos o mesmo “pequeno aumento” de 10 % relativamente às verbas
despendidas com o apoio a montagem e cujo total ascendeu a 9.150 (5.450 contos para
lisboa e. 3.700 contos para a Província) encontraríamos um acréscimo de 915 contos,
perfazendo o total a despender depois de Janeiro de 1984, a quantia de 10.065. Verba esta
com que, apesar de tudo também em ligeiramente “melhores” condições, e desde que à
base de critérios de rigor (aplicação e interesse cultural), seria possível incentivar um ou
outro projecto com alguma credibilidade. teria assim o estado, com as formas de apoio
financeiro directo ao teatro profissional em Portugal, despendido um total de 116.310
contos. estaremos ainda, é certo, no domínio do irrisório, do irrisório europeu, que só
nos não faz explodir a tonitruante gargalhada porque quase nos consegue rasar os olhos
de água. tOdO o teatro Português profissional (com excepção, pois, do teatro nacio-
nal de d. maria ii, iria receber em 1984, cerca de metade do que, em 1972, e em média,
recebeu em França um único teatro nacional, ou, se se preferirem estas contas, menos de
2,5 vezes o que recebeu, no mesmo país e no mesmo ano, um centro dramático nacio-
nal. mas, de qualquer maneira, de forma mais ordenada, mais rigorosa, mais coerente,
menos lisboeta, mais de acordo com o espectro geral de implantação das unidades de pro-
dução teatral profissionais, do que até hoje, (seja de que quadrante tenha vindo a indefi-
nição duma política cultural) fosse quem fosse se tenha mostrado disposto a fazê-lo. 

cremos serem sérias as propostas e sugestões que fizemos. cremos que são coeren-
tes. cremos que correspondem a uma visão nova em termos de poder executivo, destas
coisas. cremos que, bem a contragosto, não esquecem a penúria proclamada. cremos
que estão muito longe de poderem ser consideradas maximalistas. e cremos que vossa
excelência, senhor ministro, lhes é, lhes será, sensível. Há alguns vectores importantes
nessas propostas e sugestões que de bom grado repisamos: 

– conferem ao executivo um compasso de espera, claro e confessado, durante o qual
se não agravem os compromissos assumidos anteriormente. 
– conferem ao executivo prazo para reflexão, estudo e redefinição duma política
teatral (melhor diríamos definição). 
– conferem ao executivo período para ajustamentos inadiáveis, necessários e prepa-
ratórios da implementação dessa política. 
– Permitem a sobrevivência do que de mais útil e mais provado se passa no teatro
Português. 
tudO istO assenta porém em condição absoluta: - sob pena “da morte já - da

morte a prazo curto”, até ao fim de agosto o estado tem que pagar o que deve (por-
que aceitou e se comprometeu a dever) às companhias; de setembro a dezembro de
1983, o estado tem que permitir, a idênticos níveis, a sobrevivência do que há, com os
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ajustamentos, reconversões, justificadas exclusões, que a seriedade dos estudos a fazer
forem impondo. 

a partir daqui tudo é possível: é possível um pequeno novo (grande) impulso dado
ao teatro Português, impulso pelo qual desesperadamente o teatro Português espera á
muito, impulso sem o qual o teatro Português nada mais será do que aquilo que quase
já é hoje: um travestido miserabilista alibi do poder político, seja ele qual for. 

Que Vossa excelência, senhor ministro, possa ler a presente exposição. não duvi-
damos do que o queira.

a atadt vai aguardar, sob pressão dos dias que passam, a reflexão teórico-prática
que Vossa excelência entenda dever elaborar. 

O tempo urge: a temporada findou, outra começa. sem nada. 
apresentamos a Vossa excelência, senhor ministro, os nossos melhores cumprimentos, 

Porto, 1 de setembro de 1983 
O secretariado da atadt para 1983.

as crises, essas grandessÍssimas culPadas...

muita coisa mudou em Portugal e também na europa (desde logo a moeda) e no
mundo, mas uma coisa é certa, a política de cultura, não! antes se acentuou o que
naquele documento se previa. muitos dos projectos nascidos nos primeiros anos da
democracia soçobraram, outros surgiram, na capital e no Porto e em várias cidades
da “província”. uma constante se observa: cidades há que não desistem (depois de
experimentar) em manter no seu seio projectos de criação teatral, assumindo esses
mesmos municípios, parte da responsabilidade do estado, não assumida por
outrem. Percebendo algo simples: que a criação artística e a fruição e hábitos cul-
turais, ajudaram ao seu crescimento sustentado. sim, os sucessivos governos foram
gastando mais dinheiro no apoio às artes, mas sempre sem critério, sem política,
sem equidade e, faltando a compromissos assumidos amiúde e, sobretudo, sem cui-
dar dos resultados, numa atitude moralista de “apoiar os pobrezinhos”. acentuan-
do em muitos casos o vazio, a precariedade.

a atadt morreu de morte natural, cumprido o seu tempo. mas outras
novas formas de organização mais ágeis se constituíram, sobretudo no que res-
peita às estruturas da descentralização. e no início dos anos 2000 um grupo de
companhias, radicadas em Braga, coimbra, Faro, Évora, covilhã e outras cida-
des, iniciaram um processo de encontro e reflexão sobre a situação teatral do país,
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a partir das suas realidades, que viria a desembocar na criação de uma rede de
permuta e programação de espectáculos, co-produções e um festival a que se
chamou Festival das companhias de teatro descentralizadas. O que a seguir se
transcreve é uma reflexão da responsabilidade da companhia de teatro de
Braga, saída no primeiro Jornal das companhias, por altura desse primeiro Fes-
tival em Faro, organizado pela acta-companhia de teatro do algarve e antes
apresentada, como base de discussão ao futuro governo de então.

assuntO: cOntriButO Para a reFlexÃO sOBre “um mOdelO de
aPOiO Às artes”.
em representação da companhia de teatro de Braga e correspondendo ao desafio lan-
çado por V. exas. aqui apresento o meu contributo para a reflexão que, de modo tão
desapaixonado quanto informado, urge fazer sobre este sector, tão fragilizado, formado
e formatado na crise que há longo anos o assola, fruto do desinteresse político e estraté-
gico que lhe votaram os sucessivos governos.

Os anos e os sucessivos governos depois de abril só acrescentaram mais crise à crise
no sector, esta é uma reflexão ao arrepio dos tempos que correm. Que responsabiliza o
estado e propõe alargar o sector público. Que pretende dar conteúdo e sustentabilida-
de aos equipamentos entretanto construídos e à criação artística nacional. Que preten-
de estruturar um sector historicamente desestruturado, criando um princípio de res-
ponsabilidades partilhadas e duradoras entre poderes locais, regionais e nacionais por
um lado e os artistas e a sociedade civil por outro. É, continua a ser, uma reflexão sobre
uma hipótese de modelo que me parece mais adequado à dimensão do país e à sua natu-
reza administrativa. É, no fundo, uma reflexão sobre um modelo concreto para o país,
contra a ausência instituída de modelo nenhum.

cOntra a crise, garantir O esencial! um cOntriButO Para a esPeranÇa

também no desenvolvimento cultural e na criação artística, defendemos o crescimen-
to sustentado do país, a partir das cidades médias.

O contexto
com a democracia, um pequeno número de cidades hoje consideradas médias, no nosso
sistema, acolheram projectos artísticos, quase sempre na área do teatro (não por acaso).
Poucas aguentaram esse embate, às vezes de alguma virulência, mas que acabaram por
provocar novas dinâmicas culturais e fazer sentir a necessidade da profissionalização nou-
tras áreas da cultura local e, sobretudo, nas autarquias. Foi um ganho da democracia.
Foram experiências dessas que contribuíram para a necessidade de reestruturação e cons-
trução de equipamentos (teatros, auditórios, etc.).



O MODELO PORTUGUÊS

175

constata-se hoje, que essas cidades são das mais importantes cidades médias do país
e que têm em comum, terem assumido a radicação de projectos artísticos, a partir dos
anos 80. Observam-se, no entanto, outras correspondências como, por exemplo, uni-
versidades fortes, grande poder de fixação de quadros, polos de excelência em áreas de
ponta; grupos de dança e de música clássica, eventos de envergadura no campo das artes
plásticas e da fotografia, do cinema e do vídeo, festivais, música contemporânea e alter-
nativa, criação artística e literária individualizada. nalguns casos, cursos universitários na
área do ensino artístico.

cresceram, surgiram no seu interior novos desafios, novas necessidades e as estrutu-
ras existentes no terreno não respondem hoje de forma tão ampla e consequente quan-
to necessária. Porque nunca tiveram meios e porque tudo mudou. Porque faltaram mode-
los de desenvolvimento cultural.

as cidades cresceram para a periferia e o rural tornou-se, nalguns casos, uma espécie
de suburbano, que não se denomina bem e se domina pior. tudo está num movimento
caótico e as cidades que hoje rodam os 100/150.000 habitantes precisam de estabilizar,
de criar infra-estruturas e objectivos, para responderem de forma articulada e coerente,
ao futuro. O país encolheu, graças às vias de comunicação e à mobilidade da juventude
universitária, à circulação da informação e a outros factores, mas ao aumento demográ-
fico nas universidades e nas cidades, correspondem novos problemas. É nosso entendi-
mento que não se está a responder de modo sustentado, em termos nacionais, a essas
novas necessidades. O país precisa repensar-se estrategicamente nos domínios da cultu-
ra viva. definir objectivos e redimensionar os investimentos no imaterial, com mais
equidade. são precisos novos modelos de intervenção, sustentados em novas políticas. É
urgente um salto para outro patamar, mais europeu e mais democrático. se já não temos
força para saltar que, pelo menos, se deem passos seguros.

Os grandes eventos culturais (alguns de fachada, se bem analisados) dos últimos anos,
(expo; Porto capital europeia; coimbra, capital nacional do teatro), porque não sus-
tentados em estratégia alguma, ajudaram a gerar um desajustado e superinflacionado custo
na oferta artística. e, agora, em situação de crise económica, com os “compradores tradi-
cionais”, quase diria únicos, em aperto financeiro (falamos das autarquias) é mais urgente
a reflexão sobre as condições e os custos reais da criação artística em Portugal. e qual a fun-
ção estratégica do financiamento a essa mesma criação por parte do estado, quando não
estão garantidos outros vectores do problema, como estatutos profissionais, (o que nos põe
fora da europa), capacidade de circulação dos bens culturais, equipamentos a funcionar em
rede, políticas de sensibilização e informação, etc.

não se admite que o país, e os seus sucessivos governantes na área da cultura, con-
tinuem a fazer por ignorar que há custos diferenciados por si assumidos, quando se trata
das estruturas de criação, directamente dependentes do ministério e da eufemistica-
mente chamada “criação artística privada”.



Rui Madeira

176

as artes do palco em Portugal vão forçosamente ser objecto de profundas transfor-
mações estruturais. cada dia que passa é mais um dia adiado, é mais uma nuvem negra
que paira sobre nós, isto é, sobre o país. também na cultura se sente, que o país não
sente, força para mudar por si. Vai ser obrigado a fazê-lo à força. e à pressa. Vai ser mais
doloroso. também nesta área as corporações esperneiam.

tudo isto, não apenas porque se esgotaram há muito, os chamados “modelos” de
intervenção, de gestão e financiamento do existente (ou do que sobrevive). Que de
facto nunca passaram de arremedos e nunca foram coisa nenhuma. construídos em
cima de uma realidade política, económica, social e cultural fixada nos anos 60 e recons-
truídos a partir de 74, em cima da agitação política, da urgência revolucionária, de uma
dimensão de cidade radicalmente diferenciada do início deste século.

isto é tanto mais grave, quando constatamos que o que tem de ser substituído já não
é o modelo, mas apenas os tiques de qualquer coisa, talvez da memória de outros tem-
pos, talvez de vontades afectivas, voluntaristas e voluntariosas, de grupinho, de lobbies,
de capela..., mas que nunca assumiu um modelo organizativo, desenvolvimentista, estru-
turado, estratégico. Foi sempre qualquer coisa que podia ter sido se..., qualquer coisa,
rico de vontades e de energias, mas sempre falho de dinheiro e de reflexão, sempre dis-
ponível e sempre incapaz, sempre aproveitado politicamente e quase nunca político.
Quase sempre pouco ideológico nos fundamentos e muito afirmativo na conversa.

acentua-se agora, nas cidades médias, uma clara alteração quanto à caracterização e
composição sociológica dos públicos consumidores da cultura, à natureza e diversidade
da oferta cultural, à postura dos criadores face à criação e face ao estado. Onde quase
sempre o poder autárquico é confundido com aquele. Ora, talvez um dos maiores
ganhos estratégicos para o nosso futuro cultural, resida no facto de se assumir hoje, nes-
sas mesmas cidades (fruto, exactamente da convulsiva proximidade entre criadores,
agentes do desenvolvimento, autarcas e públicos) que há, efectivamente, dois planos
convergentes de análise, para a definição de uma política local/regional/nacional de cul-
tura. um plano é o da animação cultural e outro da criação artística.

esta é uma alteração qualitativa fundamental. de mentalidade e de exigência, tradu-
zida nas necessidades infra-estruturais, por parte dos públicos e dos agentes de cultura; de
preocupação artística, por parte dos criadores; de sensibilidade e vontade política, por
parte dos autarcas, ao construírem equipamentos capazes, apetrechados tecnicamente,
para responder em qualidade. Há, no entanto, um “problemazinho” comum neste novo
contexto: a sustentação financeira dos projectos artísticos e da programação dos conteú-
dos, que darão corpo a esse patamar de exigência.

sabemos todos que estas vertentes se interligam e responsabilizam públicos / cidadãos,
agentes, estado e sociedade civil. É nossa responsabilidade comum saber articular estes inte-
resses e assumirmos todos, uma política nacional de desenvolvimento cultural. Para que se
torne um desígnio nacional, falta apenas um governo que assuma a sua responsabilidade. 
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alguns degraus para a esperança

uma política cultural esclarecida terá de subir degraus, alguns difíceis, para colocar o país
num patamar mais europeu. ensaio aqui ajudar a subi-los. Propositadamente não falarei
dos casos de lisboa e Porto, nem das políticas de juventude que, de certo modo, interfe-
rem com esta abordagem, nem de um eixo estruturante fundamental para uma política de
cultura, que é a política de educação. tocarei na educação apenas em pontos concretos.

estamos no limiar do paradoxo: Os criadores gritam para os microfones à porta do
ministério que ninguém lhes paga. ao mesmo tempo afirmam que são os melhores do
mundo. O governo distribui migalhas, que juntas, fazem um bolo considerável e igno-
ra os resultados, esquece-os ou não quer ouvir falar deles. as câmaras vivem o dia a dia
da cultura com dificuldades acrescidas, porque lhes batem à porta as questões de ani-
mação cultural, da cultura popular a que é preciso estar atento, problemáticas de novo
tipo no âmbito do associativismo e, ainda, por razões de proximidade e de crescimen-
to, problemáticas de criação artística. começam agora a debater-se com questões, ima-
gine-se, de programação. em que modelo assentam as suas expectativas. em que dife-
rem do vizinho? e porquê?

como se isto não bastasse, começam, porque ainda não começaram a ter nos bra-
ços espaços / equipamentos que, para lá dos custos de construção ou restauro, vão ter
custos fixos de manutenção. estes custos ainda não estão verdadeiramente calculados e
muito menos assumidos. e ao mesmo tempo terão, aí sim, a programação, a promo-
ção, divulgação, etc. Quanto custa isto, se bem feito, pensado, profissional? Onde está
ou tem estado o governo? Ou os governos? com que políticas? Que complementari-
dades existem? Que objectivos estratégicos nacionais e regionais, movem uns e outros?

Precisamos da política. e precisamos da esperança.

e o 1º degrau será: alargar o sector público. implementar uma política que ajude a
estruturar o país: com objectivos, partilhando responsabilidades. assumindo o óbvio.
não é possível fazer crescer culturalmente o país, sem definir prioridades, marcar objec-
tivos a atingir e medi-los em tempo, convocando os meios financeiros e humanos em
presença. sejamos claros. O governo tem de assumir que é fundamental alargar o sec-
tor público nas áreas da criação viva (teatro, dança, música). tem de afirmar o que
pensa da profusão de equipamentos em construção, se são ou não instrumentais para a
sua política. em que grau e em que sentido. Hierarquizando competências, partilhan-
do responsabilidades. só a partir de definições políticas se pode estruturar o país a mon-
tante e a jusante, com os meios financeiros disponíveis. Que serão poucos ou muitos,
neste estado comatoso em que nos encontramos?

O tema é complexo, porque se fala de sector público? Porque é preciso tomar
opções? decidir? Porque se tem algumas pessoas contra? mas governar é decidir! e o
politicamente correcto tem colocado o país em marcha - atrás.
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mas atenção! O que existe no terreno quanto a estruturas de criação, nasceu e cresceu
à revelia de políticas e do poder. Foi imposto por criadores. Foi a política do facto consu-
mado. a única estratégia que os sucessivos governos seguiram foi a de não fazer ondas,
consolar todos com tostões. uma política de pobrezinhos que tem custado muito dinhei-
ro ao estado e produzido, quase diria, resultados nulos, para lá dos gozos pessoais. Os
sucessivos governos assumiram as estruturas de criação nacionais (teatros, bailados, orques-
tras, tudo pouco e em pequeno, sublinhe-se) em lisboa e Porto, como se o país começas-
se e terminasse aí. a tudo o resto que mexe, chama-lhe “criação artística privada”. abrin-
do concursos, que o não são, financiando sem critérios objectivos e mensuráveis. ignora o
país. Ora é, também, exactamente aqui, que um futuro governo terá de actuar. como?

mais dois ou três degraus como exemplo:
assumindo nos dois primeiros anos de legislatura a abertura de 5 unidades de cria-

ção e programação, estrategicamente plasmadas no país, com componente de sector
público, mas integrando também as autarquias e empresas. Propor como objectivo final,
para a dimensão do país, a criação de outras cinco, até ao fim do mandato.

– unidades, que em complementaridade com as estruturas nacionais, configurem a
espinha dorsal, de uma política ágil e integrada de animação e criação artística; que
sejam instrumentos de uma política cultural sustentada, com projectos contratualiza-
dos e objectivos definidos. unidades que tenham valências de produção e criação, de
formação de públicos e programação. responsabilidades na estruturação de uma polí-
tica cultural regional e nacional, através da circulação dos produtos artísticos, atenuan-
do assimetrias e promovendo o intercâmbio e a co-produção com outras cidades médias
portuguesas, europeias ou lusófonas. em suma, regionalizar sem provincianizar.

– estas unidades podem e devem integrar na sua programação projectos de criação
vulgarmente chamados “de pontuais” nas diversas áreas, como meio de dinamizar os
novos valores e de fazer circular essas criações, pelo todo nacional. O que se verifica, e
já darei exemplos, é que o grosso destes apoios são em lisboa e a exploração das cria-
ções é descontínua e diminuta.

– estas unidades podem e devem integrar no seu programa os objectivos estratégi-
cos da região onde se localizam. devem assumir-se como parceiros de políticas regio-
nais em colaboração com universidades, associações empresariais e outras instituições,
de modo dinâmico. temos de assumir a cultura e a criação artística como área estraté-
gica e fundamental para o desenvolvimento, dinamizadora de novas áreas de emprego.
O estado não pode continuar a distribuir migalhas e a desinteressar-se, por má cons-
ciência, dos resultados. a sociedade civil tem de entender por uma vez, o seguinte: não
podemos continuar a menosprezarmo-nos enquanto cidadãos, quando afirmamos que
os criadores são subsídio-dependentes e a assumirmos como normal que a indústria, o
comércio, a agricultura, as pescas, promovam debates “sobre apoio financeiro às empre-
sas em situação de crise”. a verdadeira crise do país é mental. É educacional e cultural.
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– a criação destas unidades obrigará também a definir prioridades sobre regiões e
sobre equipamentos. À definição de critérios e objectivos rigorosos e equitativos.

– estas unidades podem e devem integrar uma forte componente de formação e
criação de públicos. O país debate-se hoje com um outro desequilíbrio, aparentemen-
te difícil de ultrapassar: um superávit de prazer no bolso e um déficit de felicidade na
cabeça. Foi o salazarismo que nos inculcou a matriz do dever, do sacrifício, do esforço,
da seriedade do semblante carregado, sombrio, do peso nas costas... Precisamos de criar
instrumentos de descompressão e prazer. temos de aprender a ter prazer no que faze-
mos, no trabalho, no estudo, na criação, na relação com os outros. essa atitude é fun-
damental. temos de mandar fora a ideia que pensar é perigoso, reflectir é chato, ler, só
por obrigação.

a formação e a criação de públicos não se faz por decreto. mas estas unidades podem
ter um papel determinante, em colaboração com os estabelecimentos de ensino, na
abertura de espaços de prazer, no ensinamento dos códigos de leitura das artes do palco.
sem conhecimento dos códigos, não se pode ler nada, não se forma para a escolha, não
se sensibiliza para o gosto. e se não há sensibilidade para o gosto nem para a escolha,
não há interesse. esse é o nosso problema sobre a tão falada ausência de públicos con-
sumidores.

mais um degrau difícil: racionalizar os meios com justiça.
Vamos aos exemplos práticos:
Querem V. exas. saber quanto gastou o ministério / ia, ou se propôs gastar no ano

que findou, em financiamentos à criação artística (teatro, música, dança, multidiscipli-
nares, etc.) entre apoios sustentados e pontuais? Os dados disponíveis no site do ia,
informam-nos do seguinte:

Para 2005, estão previstos os seguintes montantes:
1. Programas de apoios sustentados às artes do espectáculo nos domínios da dança,

música, teatro e transdisciplinares / pluridisciplinares:
região do alentejo .................................................... 800.000 €
região do algarve ..................................................... 800.000 €
região centro ........................................................... 2.950.000 €
região lisboa e Vale do tejo ..................................... 8.400.000 €
região norte ............................................................. 3.150.000 €

sub total .............   16.100.000 €

2. resultados dos concursos de apoio a projectos pontuais para 2005.
O que não significa que não haja outro concurso durante o ano, como aliás vem

sendo hábito, também nas áreas da dança, da música, do teatro e transdisciplinares /
pluridisciplinares.
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região alentejo ........................................................... 238.000 €
região algarve ............................................................. 204.000 €
região centro .............................................................. 300.000 €
região lisboa e Vale do tejo ........................................ 1.500.000 €
região norte ................................................................ 544.000 €

sub total ...........2.786.000 €

Porque faltam aqui alguns dados, podemos afirmar sem medo de errar, que os
apoios rondam os 20 milhões de euros...

É muito dinheiro? não! Pode fazer-se melhor com este montante? Pode, claro.
sem nos alongarmos em análises comparativas entre regiões, demografia, nº de repre-

sentação por criação, nº de espectadores, etc., fixemo-nos objectivamente numa hipó-
tese de racionalização destes meios financeiros, a partir de uma ideia de política estru-
turante:

1. imaginemos que o novo governo assumia o compromisso de criar as tais 5 unida-
des de criação artística e de programação, nos dois primeiros anos de legislatura. e que
mediante um Projecto protocolado de responsabilidades e deveres, de objectivos mensu-
ráveis e estratégicos, lhes atribuía um montante de 1.500.000 €. caberia aos poderes
regionais, locais e participação da sociedade civil (mecenato, por exemplo) a compartici-
pação na manutenção e gestão do espaço.

uma da responsabilidade destas unidades seria, como atrás ficou dito, integrar a
produção e programação dos chamados pontuais. teríamos financiado pelo governo,
neste alargamento do sector público, cerca de 7,5 milhões de €.

2. no âmbito da, mal denominada “criação artística privada”.
Que decidia, (não por concurso que continua a ser uma farsa, assumindo essa respon-

sabilidade política e de política) convidar 10 estruturas de criação nas áreas do teatro, da
dança e da música e que se propunha financiar a criação artística de cada uma dessas estru-
turas, com provas dadas evidentemente, numa média de 500.000 €. contratualizando
com as mesmas, áreas concretas de desenvolvimento estratégico, no plano dos conteú-
dos, da circulação das criações pelos equipamentos disponíveis e dos custos dessa cir-
culação. Possibilitando assim condições financeiras mais racionais e atractivas à progra-
mação das salas. O estado financia assim a criação e os públicos. as estruturas artísticas,
uma vez garantida a sequência produtiva, alargam a circulação das criações. as autar-
quias, sobretudo, podem garantir uma programação a mais baixo custo. O país ganha
com a circulação pelo seu todo. nada impede que estas estruturas, aquelas unidades e
criadores individuais, possam descobrir formas complementares de criação e produção.
estas 10 estruturas seriam financiadas pelo governo no âmbito da política de cultura
com o montante global de 5 milhões de euros.
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3. Que decidia convidar 10 outras estruturas de menor dimensão, com os mesmos
objectivos e responsabilidades, atribuindo-lhes o financiamento individual de 250.000 €.
O que totalizaria 2,5 milhões de euros.

4. Que decidia por concurso, no âmbito das regiões, financiar mais 10 estruturas
“pequenas”, mas contratualizadas do mesmo modo, atribuindo-lhes uma média de
125.000 €, num montante global de 1.250.000 €.

teríamos assim um montante global de 16.250.000 €. nestas contas, o ministério
tinha ainda 3.750.000 €.

Para levar a ideia até ao fim e, porque é preciso decidir, aqui fica, como exemplo,
uma hipótese de distribuição equitativa pelo país, partindo de parâmetros há pouco
enunciados:

5 unidades do sector público, por região: norte, alentejo, algarve, centro e interior.
10 estruturas convidadas: lisboa: 4; Porto: 2; resto do país: 4 (esta escolha terá de

ser criteriosa).
10 estruturas médias: lisboa: 2; Porto: 2; resto do país: 6 (o mesmo para anterior).
10 estruturas a concurso: lisboa: 3; Porto: 1; resto do país: 6.
convém salientar que o que se apresenta são tópicos de uma política de estado para

a criação artística e desenvolvimento cultural. O que não pode impedir o aparecimen-
to e criação de estruturas e criadores em qualquer lado. Quer apenas dizer que, por uma
vez, um governo tinha uma política e que assumia levá-la à prática.

O enunciado é um exemplo prático para uma distribuição justa e equitativa, com
objectivos, assente numa ideia de modelo de desenvolvimento sustentado. sabemos todos
que o ministério gasta mais do que estes montantes anualmente no apoio à criação, e que
os gasta mal nalguns casos e, o que é mais grave, sem estratégia. sabemos que há assime-
trias gritantes. sabemos que há agora muitos equipamentos. sabemos que não há plani-
ficada uma rede. não sabemos ainda os custos fixos de todos estes equipamentos. temos
a noção que as autarquias médias, apesar do esforço e, às vezes do voluntarismo, não vão
poder aguentar por muito mais tempo a ausência (essa sim, estratégica) do poder cen-
tral. sabemos que não temos a regionalização que, também nesta área, seria funda-
mental. enfim, sabemos e quase diria, estamos de acordo no que não temos. Falta deci-
dir. Falta estar de acordo no que queremos. Falta política. Falta governo.

um caso concreto. O minho e mais um degrau
regionalizar sem provincianizar
Vivemos numa região paradigmática em muitos aspectos. de índices de desenvolvi-

mento estranhos e paradoxais. temos polos de excelência, temos capacidades instaladas,
temos redes de circulação em condições, temos cidades pujantes e com bons níveis de
desenvolvimento, temos potencialidades de complementaridade na região e com as regiões
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contíguas. temos uma posição estratégica fundamental quanto à europa, temos juventu-
de, somos densamente povoados. temos história e matriz cultural. Vamos ter brevemente
4 ou 5 equipamentos culturais na área do espectáculo vivo. Os custos de renovação e cons-
trução destes equipamentos rondam, segundo as minhas estimativas entre 15 a 20 milhões
de €. independentemente do papel que cada autarquia teve, (no assumir das respectivas
obras, dotando as cidades de equipamentos fundamentais para o seu crescimento integra-
do) tem, (porque numa cidade que cresce ao ritmo das nossas, a criação destes equipa-
mentos, não esgota, antes potencia, outras necessidades) e terá, (quanto à abertura ao públi-
co dos mesmos). não devemos, no entanto, dar por adquirido que tudo está resolvido.
tenhamos consciência que temos em mãos um conjunto de instrumentos que se podem
revelar importantíssimos para o desenvolvimento sustentado desta região. Que todos,
autarcas, criadores, sociedade civil, temos responsabilidades no seu futuro. eles podem
potenciar novas dinâmicas culturais. Há necessidade de uma profunda reflexão conjunta,
para perceber valências, complementaridades. a racionalização de recursos financeiros e
humanos, é uma prioridade. noutros pontos, foram abordadas ideias que entroncam na
nossa realidade. mas teremos de saber o que queremos, sem subterfúgios, nem regionalis-
mos balofos. temos de tirar o máximo partido desta riqueza, de termos uma magnífica rede
de equipamentos, num universo superior a milhão de habitantes, para potenciar mais a
nossa região no país, na europa e na lusofonia. numa estratégia transversal que nos toque
a todos e cada um e que nos leve mais longe, potenciando a identidade cultural e a moder-
nidade que encerramos e, muitas vezes, não queremos ver ou desvalorizamos. e mais uma
vez, nunca será demais, devemos todos exigir para este sector, políticas claras e concretas.
O governo, o próximo governo não se pode alhear desta responsabilidade.

Braga. março de 2004.

caminHar nas Pedras aOs sOlaVancOs

e assim fomos vivendo aos solavancos, com alguns responsáveis pela Política cul-
tural, com sentido de estado, com leituras da situação assertivas e dispostos a
lutar por algumas alterações profundas, que urgia levar a cabo, quer quanto a
legislação, quer quanto ao reconhecimento do sector e das suas fragilidades, quer
ainda quanto a ideias de modelo de intervenção político, mas que quase sempre,
caíram, e pelas mesmas razões! Ou por falta de verba orçamental; ou incapacidade
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reivindicativa do titular da pasta ministerial; ou instrumentalização política do
sector, pelas forças políticas em presença que, de facto, também não reconhecem
a cultura e criação como um dos cinco pilares do desenvolvimento. Quero deixar
o nome de algumas personalidades que desde 1974 considero terem-se destacado
na defesa de uma política de cultura para o país. Personalidades de vários qua-
drantes do pensamento ideológico, com responsabilidades diferenciadas e que, a
meu ver, merecem aqui reconhecimento, pelo que fizeram ou tentaram fazer. Par-
cial, dirão alguns: eduardo Prado coelho, Francisco lucas Pires, antónio gomes
de Pinho, manuel maria carrilho, (num primeiro tempo), ribeiro da Ponte, ruy
Vieira nery, mário Vieira de carvalho, Jorge Barreto xavier, samuel rego, isabel
Botelho leal (que quase não teve tempo de se sentar), entre outros, certamente,
mas que a memória não me traz.

2012 / 2016. um PeQuenO PassO estratÉgicO Para uma
PeQuena POlÍtica PÚBlica: a criaÇÃO eFectiVa da Figura
“aPOiOs triPartidOs”. uma esPÉcie de esPeranÇa!

com o aprofundar da crise na europa e no mundo, a partir de 2008, Portugal
entra numa espiral de recessão que vai afectar de forma dramática o sector. em
2012 abrem-se novos concursos para apoio às artes e surge uma medida, que
muito embora tivesse sido já anteriormente experimentada de modo insipiente,
surge agora numa modalidade (apoios tripartidos) com dotação e modelo de
financiamento bem mais interessante. trazendo de modo objectivo os municípios
para um modelo de financiamento em parceria com o governo e tendo como
beneficiários directos (as estruturas de criação) e indirectos (os públicos). esta
modalidade de “apoio tripartido” visava sobretudo criar condições a estruturas
implantadas no território, com provas já dadas, que na sua quase totalidade “ocu-
pavam” equipamentos públicos da responsabilidade dos municípios, como estrutu-
ras residentes, através da sua actividade continuada, reconhecida por populações e
respectivos municípios, permitindo assim, através de um maior e mais sustentado
financiamento no tempo (dois ou quatro anos) garantir um melhor planeamento,
uma mais qualificada criação e a recomposição qualitativa das equipas, dinamizar a
internacionalização e com isso a cultura portuguesa no mundo, etc. leia-se o que
dizia na altura samuel rego, então director-geral das artes, sobre este modelo: 
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Os acordos tripartidos consistem num compromisso de apoio a entidades artísticas por

parte da direção-geral das artes e de câmaras municipais conjuntamente e enformam

uma de modalidade apoio às artes que, ainda que já existisse em anos anteriores, foi for-

temente reforçada em 2013, contando com um aumento de 5 para 40 no que respeita ao

número de entidades apoiadas, e envolvendo agora 35 ao invés de 9 municípios. um dos

pontos fulcrais dos acordos tripartidos é a relação com o território que se opera através

das artes e da criação de dinâmicas produtivas locais. assume-se que o município é a enti-

dade que, ao nível local e regional, está em melhores condições de reconhecer a excelência

artística e a mais-valia social das artes. assim, os próprios municípios promovem no seu

território os projetos artísticos profissionais que melhor potenciam, valorizam, e qualifi-

cam as práticas e fruição artísticas. na sua aplicação efetiva o conceito de tripartido não se

cinge a uma parceria entre três entidades; o número de entidades artísticas e de municí-

pios envolvidos multiplica-se. Os acordos tripartidos apresentam-se, assim, como um ins-

trumento crucial que permite alavancar projetos coletivos que reúnem protagonistas de

diversas disciplinas artísticas num único programa apoiado e que, a partir daí, formulam

estratégias de ação que se consubstanciam em ganhos de eficiência para todas as partes

envolvidas. e, aliás, esse é um dos desígnios base do acordo tripartido – estimular a troca

e permuta de serviços, partilha de instalações e recursos. adquirindo uma maior escala de

intervenção no território, cada projeto artístico verá facilitada a aproximação natural aos

canais de comunicação social, imprescindiveis à visibilidade e reconhecimento público. 

em termos de investimento público no setor artístico, os acordos tripartidos vieram

proporcionar uma simbiose articulada e explicita entre o financiamento do governo cen-

tral e autárquico. se, por um lado, a dgartes apoia financeiramente projetos artísticos

profissionais, os quais valida através da promoção de concursos públicos; por outro, as

autarquias prestam apoio não só financeiro, mas também logístico, em suportes de comu-

nicação e em serviços vários. O apoio global é, deste modo, mais abrangente e mais diver-

sificado, colmatando diferentes necessidades dos projetos intervenientes. acreditamos que

este modelo, à luz daquilo que já aconteceu de forma pioneira, permite dinamizar os atuais

modos de produção, reforçando as redes de complementaridades, gerando um verdadeiro

encontro entre diferentes disciplinas e aproximando entidades artísticas em torno de pro-

jetos mobilizadores e garantes da qualificação das artes em Portugal. 

samuel rego* diretor-geral das artes

* informação extraída do Boletim trimestral /2º trimestre 2014, da dgartes.
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apoios tripartidos entre 2013-2016 (alguns dados estatísticos*)

em 2013, os apoios tripartidos da dgartes foram atribuídos a 40 entidades
artísticas: 14 são entidades com apoios tripartidos bienais (2013-2014) e 26 são
entidades com apoios tripartidos quadrienais (2013-2016). 

em 2013, o montante total dos apoios tripartidos foi de 4.550.000,00 euros.
em 2014, o montante total estimado mantem-se no mesmo valor. Já para os
anos seguintes, 2015 e 2016, a estimativa é de um aumento de 10,2 % nos
montantes dos apoios quadrienais, em comparação com o biénio anterior. neste
momento, não é possível estimar a evolução dos apoios tripartidos bienais ou
fazer a previsão do número de candidaturas. 

PerFis de traBalHO das entidades cOm acOrdOs triPartidOs:
três clusters de projetos tripartidos* 
neste boletim realizou-se uma análise estatística, designada análise hierárquica

de clusters, com o objetivo de encontrar as similaridades entre os projetos com
acordo tripartido e a sua atividade, desenvolvida no primeiro semestre de 2014. 

Para realizar esta análise utilizaram-se as seguintes variáveis: 
– montante de apoio público
– número de actividades realizadas pelas entidades 
– número de apresentações
– número de bilhetes emitidos e 
– existência (ou não) de entidades parceiras. 
Os resultados indicam que os projetos tripartidos se agrupam em três perfis

de trabalho que se distinguem entre si. apresentam-se os valores médios para
cada variável nos três clusters que consideramos. O cluster 3 agrupa os projetos
tripartidos que desenvolvem o maior número médio de atividades, apresenta-
ções e bilhetes emitidos; e detêm o maior apoio públiço (médio). Por contra-
ponto, o cluster 1 concentra os projetos com valores médios mais baixos nas
variáveis em análise. 

refira-se o facto de nestes quadros (e gráfico seguinte) de análise, o projecto
denominado por liberdade. solidão. cidadania. Viagem, ser da responsabilidade
da companhia de teatro de Braga, que no quadriénio 2013/2016, desenvolveu a
sua actividade sob aquele tema, tal como no quadriénio actual (2018/21) desen-
volve a actividade sob o signo de FrOnteiras. 

* informação extraída do Boletim trimestral /2º trimestre 2014, da dgartes.
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cluster 1 (a azul)

agrupa nove projetos tripartidos
e apresenta os valores médios
mais baixos nas variáveis
adotadas: número de atividades,
apresentações, bilhetes emitidos
e montante de apoio público.
Os projetos tripartidos do cluster
1 não têm entidades artísticas
parceiras. estes projetos estão
localizados nas a.m. de lisboa
(2) e do Porto (1) e nas c.i. do
alto alentejo (1), do Baixo
alentejo (1), do médio tejo (1),
Oeste (2), e do algarve (1).

cluster 2 (a rosa)

agrupa sete projetos tripartidos
e apresenta o segundo maior
aopio público médio, estando
ainda à frente do cluster 1 pelo
número de atividades, apresen-
tações e bilhetes emitidos. este
cluster agrupa todos os projetos
tripartidos que têm entidades
artísticas parceiras. estes proje-
tos tripartidos estão localizados
nas a.m. do Porto (2) e de lis-
boa (1) e nas c. i. de coimbra
(1), do ave (1), do alentejo
central (1) e do algarve (1).

cluster 3 (a laranja)

agrupa sete projetos tripartidos
sendo o cluster que recebe o
maior montante médio de apoio
público e que desenvolve o
maior número de atividades,
com destaque para o elevado
número de bilhetes emitidos.
Os projetos tripartidos do clus-
ter 3 não têm entidades parcei-
ras. estes projetos estão localiza-
dos na a.m. de lisboa (1) e nas
c.i. do dão-lafões (2), cávado
(1), douro (1), alto minho (1)
e aveiro (1).

no dendograma seguinte, observa-se a representação gráfica dos três clusters de projetos com
acordo tripartido.

gráfico 1. três clusters de projetos tripartidos *

* informação extraída do Boletim trimestral /2º trimestre 2014, da dgartes.
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2016: Ou cOmO À esPeranÇa sucede O caOs

aconteceu em Portugal, ao arrepio dos tempos em toda a europa, um facto que
alterou por completo o quadro político nacional nas últimas décadas. a indigi-
tação de um governo da responsabilidade do Partido socialista, apoiado no Par-
lamento pelo PcP e Bloco de esquerda. O tal governo da “geringonça”. um
Programa de esperança, depois de anos de cruel crise!

O sector exultou. acreditou no programa para a cultura. Prometeu-se tudo, do
início ao fim da legislatura: reversão de políticas; aumento de financiamentos;
luta contra a precariedade do sector e sustentação do mesmo; estatuto profissio-
nal; fim dos recibos verdes… enfim! com uma nuance: seria preciso alterar e criar
um nOVO mOdelO de aPOiO Às artes, que respondesse a um novo
paradigma, agora, mais democrático, transparente, equitativo… e lá se andou um
ano (todo 2017) a inventar inquéritos ao sector, a fingir que democraticamente se
“ouvia e discutia com o sector”; se atendia à profissão, ao ensino artístico; à circu-
lação da criação; à internacionalização. e lá se pariu um nOVO mOdelO muito
democrático e muito mais contestado, que se instalou em 2018. e a grande
novidade do modelo foi: 1. acabar com os apoios tripartidos (e com a impor-
tância dos municípios, na coisa); 2. serem substituídos por um apoio chamado de
sustentado, que não sustentou coisa nenhuma; 3. afirmar que se estava a demo-
cratizar a criação, aumentando o número de apoios, quando se estava efectiva-
mente a realizar, um abrupto corte nas médias de financiamento por estrutura,
criando logo ali uma enorme catástrofe quanto á precariedade no sector; 4. Orga-
nizar um esquema “escondido de cativações financeiras” depois de declarado o res-
pectivo apoio; 5. criar, numa espécie de “agenda escondida”, um verdadeiro
modelo que assentava e assenta ainda hoje, na figura e conceito de “projecto pon-
tual” muito interessante para a capital, onde a dinâmica e produção do audio-
visual, cinema, publicidade, etc. é significativa e quiçá única, mas péssima para o
resto do país; 6. as primeiras vítimas deste modelo, como era de esperar, foram
exactamente aquelas estruturas que mais tinham rendibilizado o financiamento no
âmbito dos tripartidos, na legislatura anterior (exemplos de Braga, almada, Pal-
mela, etc.). mas não ficamos por aqui. em 2018 as estruturas (ou algumas delas)
ficaram cerca de 7 meses, sem receber qualquer tipo de apoio, por razões buro-
cráticas de implementação do novo modelo, diziam eles. assistiu-se a um onda de
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contestação tal, que nem no tempo da troika e da intervenção financeira no país.
e o resultado prático foi: numa legislatura um governo que se gabou de não apre-
sentar nenhum orçamento rectificativo na assembleia da república, rectifica de
facto 4 ministros da cultura e respectivos secretários de estado, muda políticas ao
sabor de cada novo titular que entra. com um primeiro-ministro a anunciar sem-
pre mais algum dinheiro, quando a contestação ficava mais ao rubro. Podemos
afirmar que, com as devidas distâncias temporais, voltamos aos “gloriosos anos
oitenta”. e voltou-se ao princípio, que afinal será melhor rever o modelo. e é nesse
pé que estamos outra vez. com um governo que prevê para a cultura, no ano em
curso, cerca de 0,4 % do Orçamento geral do estado.

gostaria de terminar esta comunicação com números mais assertivos e com-
paráveis entre o Portugal teatral dos anos 1983/84 e o de 2018/19. infelizmen-
te não os encontrei. mas da pesquisa que fiz a alguns documentos da dgartes,
permite estabelecer o seguinte Quadro:

1. apoios sustentados a quatro anos (2018 / 2021):
em lisboa: 14 estruturas / total apoio 2.941.000 € / média 210.000 € / ano /

estrutura.
resto do País: 18 estruturas / total apoio 2.976.500 € / média 165.000 € /

ano / estrutura.

2. apoios sustentados a dois anos (2018 / 2019):
em lisboa: 13 estruturas / total de apoio 950.000 € / média ano / estrutura

73.000 €.
resto do País: 21 estruturas / total de apoio 1.792.000 € / média ano / estru-

tura 85.000 €.
nota: Faltam aqui dados importantes, quanto a números de representações,

novas criações, espectadores, pessoas a recibo verde e na segurança social, etc.
mas pode verificar-se que passados todos estes anos em democracia, a “coisa”
não se alterou tanto assim e que faltam dar muitos e grandes passos para uma
verdadeira democratização da criação artística das artes de palco, no país.

Para terminar e em homenagem às mulheres e homens de teatro, partilho
passagens de um trabalho do respeitável jornal expresso, de 14 de dezembro
passado, cujo título é: “O mundo da arte está cheio de tragédias como a de José
lopes” das jornalistas alexandra carita e marta gonçalves:
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Há atores pagos em géneros, alguns recebem livros em vez de ordenado. O trabalho não

é permanente. trabalha-se três meses e está-se outros três no desemprego. Quase não há

contratos de trabalho. a relação com a entidade patronal existe através de um recibo

verde, uma prestação de serviço e mais nada. Os artistas não têm um regime de contra-

tação que os enquadre na lei geral do trabalho. Fazem biscates e aceitam trabalhos em

restaurantes e lojas, apostam nos projetos de bilheteira. no fim, não há perspetiva de

futuro e pode-se até não sobreviver. também foi assim com José lopes – zé para os ami-

gos. aos 61 anos e pouco menos de profissão, o ator foi encontrado sem vida na tenda

onde vivia há cerca de três anos, junto à estação de comboios de rio de mouro, em sin-

tra. nos últimos anos trabalhava apenas pelo gosto ao teatro. “não ganhava dinheiro,

mas estava vivo. Quando participava em algo, fazia-o de corpo e alma. trabalhava como

se estivesse a ganhar um milhão de euros”, conta o realizador José Oliveira. “Fulano está

a dormir num bocado de cartão à porta do Jardim zoológico. É assim que tomamos

conhecimento dos casos mais graves. são os amigos, os ex-colegas que nos dizem. Os

próprios não se manifestam, têm um certo orgulho, um certo ego, explica Pedro Wallens-

tein, presidente da Fundação gestão direitos dos artistas (Fgda), uma cooperativa

que conta com mais de 3000 membros e gere um pequeno Fundo de emergência social

que tem socorrido cerca de seis artistas por ano, situações extremas a precisar de ajuda

imediata. Formas de ação”. “agimos de várias maneiras. Podemos abrir uma conta numa

farmácia, onde o artista levanta o medicamento e a fatura vem para nós. se for caso de

necessidade de alojamento temporário, fazemos acordos com a santa casa da miseri-

córdia”, continua. a Fgda oferece ainda um seguro de saúde gratuito aos seus coope-

radores, alocando 10 mil euros/ano à ação social. “são situações de carência socioeco-

nómica grave e de emergência social, que tentamos colmatar, providenciando um grau

mínimo de bem-estar social para os artistas atingidos por essas situações extremas”, con-

clui Wallenstein. “na casa do artista, há 73 lugares permanentemente ocupados. dois

mil associados pagam as quotas atualizadas: para 40 euros ao ano, e vão-se inscrevendo

numa extensa lista de espera para o lar, onde só podem entrar um ano depois da inscri-

ção. nesta lógica de entrada, não descuramos a avaliação do grau de emergência da

situação. atendemos uma pessoa que fique sem casa, que necessite de recuperação, uma

convalescença”, declara edgar costa, diretor-geral da casa do artista. “as portas estão

abertas para quem necessitar, seja sócio e tenha as quotas em dia”, avisa. e é sempre

assim, garante manuela maria, membro da direção. “essa é uma condição sine qua
non”, diz perentória, deixando o conselho: “inscrevam-se assim que se reformarem, para
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garantirem o futuro.” ...um ator que se dedique só ao teatro consegue receber 600 euros

nas épocas em que há atividade. tem de aceitar biscates para pagar a renda distribuídos

pelas estruturas artísticas e garante que sempre que os resultados dos concursos públicos

saem, há um conjunto alargado de artistas que é despedido. “tenho uma amiga que

ganha mais num restaurante do que a trabalhar como artista”, avança. “O que me ator-

menta é ver-me, a mim e a tantos outros, a fazer trezentas coisas ao mesmo tempo por

uma questão de sobrevivência. mais dois ou três anos e rebento...”.

nota: o texto escrito por rui madeira é contra o acordo Ortográfico em vigor. Os textos trans-
critos usam o novo acordo ortográfico. Foi consultada também a obra de maria Helena serôdio:
Financiar o teatro Português | actuação da Fundação calouste gulbenkian (1959-1999) / cen-
tro de estudos teatrais | universidade clássica de lisboa.




